
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA FAPESC  Nº 39/2021 

PROGRAMA DE APOIO AO EMPREENDEDORISMO 
UNIVERSITÁRIO INOVADOR NO ESTADO DE SANTA CATARINA

A FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA E INOVAÇÃO DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA – FAPESC, torna público o lançamento da presente Chamada Pública e, 
convida professores (as)/Pesquisadores (as) de Instituições de Ensino Superior (IES)  
catarinenses, públicas ou privadas sem fins lucrativos, a apresentarem propostas de 
“Programas de Ensino” voltados ao desenvolvimento do “Empreendedorismo 
Universitário”, em diferentes áreas do conhecimento, capacitando estudantes de 
graduação, pós-graduação e egressos a identificarem oportunidades de ideias para 
novos negócios, com ênfase na Economia 4.0, permitindo elaborar planos de negócio 
inovadores e desenvolverem habilidades de gestão, resultando em profissionais 
capacitados para gerar novos empreendimentos no Estado de Santa Catarina, 
considerando:

· Que a FAPESC é agência de fomento executora da Política Estadual de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (CTI) para o avanço de todas as áreas do conhecimento, o 
equilíbrio regional, o desenvolvimento econômico sustentável e a melhoria da qualidade 
de vida da população do Estado de Santa Catarina;

· Que compete à FAPESC apoiar e promover a realização de estudos, executar e divulgar 
programas e projetos de pesquisa científica e inovação, individuais ou institucionais, por 
iniciativa própria ou em colaboração com outras instituições públicas ou privadas 
permitindo o desenvolvimento de produtos e processos tecnológicos e inovadores, de 
acordo com as diretrizes atribuídas pela Lei Complementar nº 741/2019, bem como pelo 
Estatuto Social da FAPESC aprovado pelo Decreto nº 965/2012;

· Que compete à FAPESC promover, no espaço catarinense, em todos os níveis, a 
interação das instituições científicas, dos complexos empresariais, do governo e da 
sociedade; bem como promover e estimular a realização de pesquisas científicas, 
tecnológicas e de inovação, por iniciativa própria ou em colaboração com outras 
instituições públicas ou privadas, do país ou do exterior, concedendo-lhes os recursos 
necessários para a aquisição de material, contratação e remuneração de pessoal 
vinculado a projetos de pesquisas e para quaisquer outras providências condizentes com 
os objetivos visados;

P
ág

. 0
1 

de
 2

1 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 F

A
P

E
S

C
 0

00
01

48
5/

20
21

 e
 o

 c
ód

ig
o 

R
I7

02
K

F
2.

84



· Que a FAPESC busca o desenvolvimento científico e tecnológico para o 
fortalecimento da cultura inovadora, das ações de empreendedorismo inovador e da 
criação de negócios de base tecnológica e inovadora para o desenvolvimento das diversas 
regiões do Estado de Santa Catarina.

1 DO OBJETIVO 

1.1 Geral

Apoiar propostas de programas de ensino trienal, coordenadas por 
professores(as)/pesquisadores (as) efetivos(as),  vinculado a Instituições de Ensino 
Superior (IES),  públicas ou privadas sem fins lucrativos, sediadas e com Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) no Estado de Santa Catarina, para que fomentem 
o empreendedorismo universitário  junto aos  estudantes de graduação, pós-graduação 
e egressos recém formados em até 12 meses anteriores ao lançamento da presente 
Chamada Pública, por meio de atividades que estimulem a execução de ideias 
inovadoras e sustentáveis ambiental- , social-  e economicamente, nas mais diversas 
áreas do conhecimento, com elaboração de planos de negócio de produtos e serviços, 
estimulando habilidades para gestão de negócios, cujos resultados possibilitem a 
conexão da IES com mercado, governo e sociedade civil organizada, permitindo o 
incremento de produtos, serviços e processos inovadores, a transferência tecnológica, 
criação de startups, a propriedade intelectual, a criação de novos negócios, emprego e 
renda, bem como o desenvolvimento econômico sustentável do ecossistema de CTI do 
estado de Santa Catarina.

1.2 Específicos

a) Apresentar proposta de programa de ensino trienal para a disseminação e 
fortalecimento da cultura da inovação e do empreendedorismo no ambiente universitário;

b) Complementar a formação profissional dos (das) estudantes a partir da realização de 
atividades com ênfase na educação empreendedora, de forma que o(a) estudante 
desenvolva habilidades para criar produtos e serviços inovadores e elaboração de planos 
de negócio;

c) Apoiar projetos inovadores, incluindo negócios de cunho socioambiental, que tenham 
impacto direto na formação prática e empreendedora dos estudantes de graduação e 
pós-graduação e egressos, envolvendo conhecimentos integrados e relacionados à 
prática profissional;
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d) Facilitar a criação de uma estrutura permanente e contínua nas relações com o 
Ecossistema de CTI do estado de Santa Catarina;

e) Apoiar o desenvolvimento de núcleos de inovação, pré-incubação e incubação dentro 
das universidades, em diferentes áreas de conhecimento, que resultem em: i) 
Desenvolvimento de produtos, serviços e processos inovadores; ii) Transferência 
Tecnológica; iii) Propriedade Intelectual; iv) Criação de Startups; entre outros;

f) Promover relacionamentos mais inclusivos e diversos com uma abordagem 
multidisciplinar, permitindo a promoção da igualdade de gênero, com meta de 
atendimento equivalente na participação estudantil feminina e masculina;

g) Apoiar a estruturação de empreendimentos inovadores e startups em suas etapas 
iniciais de desenvolvimento, por meio de palestras, workshops, oficinas, mentorias, 
pitches, entre outros;

h) Promover a seleção dos projetos de melhor desempenho após avaliação do relatório 
final e exposição oral, internamente nas IES, e externamente na comunidade 
empresarial;

i) Criar oportunidades por meio de ‘vitrine tecnológica’, feira de negócios, pré-incubação, 
incubação e aceleração; 

j) Conectar estudantes de graduação, pós-graduação e egressos com empreendedores, 
equipes de startups já em estágio operacional, especialistas de mercado, pesquisadores, 
investidores e agentes do poder público em órgãos de fomento e responsáveis por 
políticas de pesquisa, desenvolvimento e Inovação (PD&I) regionais e nacionais;

k) Incentivar e orientar estudantes acerca de temas como a elaboração e gestão de 
projetos em PD&I, recepção de investimentos de risco, participação em 
programas/editais de subvenção econômica, do ingresso futuro em programas e 
ambientes de aceleração/incubação de empreendimentos inovadores, startups e 
negócios de impacto em Santa Catarina, no Brasil e no exterior; 

l) Fortalecer a imagem e a conexão das IES com instituições e atores dos ecossistemas 
empreendedores, local, nacional e internacional, incluindo a interação com a Rede de 
Centros de Inovação de SC - RCCI;

m) Contribuir com o desenvolvimento socioeconômico e ambiental catarinense e 
brasileiro por meio da educação empreendedora e do estímulo ao desenvolvimento de 
empreendimentos inovadores e sustentáveis nas diversas regiões do estado de Santa 
Catarina.
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2 JUSTIFICATIVA

O Governo de Santa Catarina investe intensivamente em programas de pesquisa, 
tecnologia, inovação, empreendedorismo e educação. Nos últimos anos vem 
estruturando e fortalecendo a Rede Catarinense dos Centros de Inovação (RCCI), como 
estratégia para o desenvolvimento econômico e socioambiental. Dentro de uma 
perspectiva regional, as IES possuem o conhecimento e representam o ambiente 
profícuo para a criação, a transferência e a educação de potenciais empreendedores em 
diferentes áreas do conhecimento, conhecidas como Grandes Áreas na estrutura de CTI, 
como por exemplo, engenharias, administração, medicina, design, ciências da 
computação, ciências sociais, ciências agrárias, entre outras. O incentivo à atividade do 
empreendedorismo nas IES representa importante contribuição para o crescimento da 
competitividade na economia, criação de empregos, inovação e mobilidade econômica 
e social. Portanto, é fundamental e estratégico um programa de educação e difusão da 
cultura do empreendedorismo universitário, visando apoiar projetos multidisciplinares de 
graduação e pós-graduação em IES catarinenses públicas e privadas sem fins lucrativos. 
Com isso, será possível estimular o espírito empreendedor dos universitários, com 
potencial de geração de novos produtos (bens ou serviços) inovadores e sustentáveis 
para a sociedade. Um programa com objetivo central voltado à capacitação, seja em 
relação à modelagem, à validação e ao desenvolvimento de negócios, permitindo a 
conexão dos envolvidos com empreendedores, investidores, especialistas e mentores 
do ecossistema empreendedor catarinense, nacional e internacional. O programa de 
empreendedorismo acadêmico vai inspirar e preparar graduandos, pós-graduandos, 
egressos e professores/pesquisadores orientadores para o processo de 
empreendedorismo que, via de regra, passa por fases sucessivas que incluem: (a) 
curiosidade, (b) ideação, (c) validação, (d) crescimento e (e) tração. Com isso, as IES 
catarinenses conseguirão se destacar em sua missão e subir no ranking brasileiro de 
IES empreendedoras e inovadoras, permitindo que o estado de Santa Catarina fortaleça 
e destaque seu ecossistema de empreendedorismo e inovação. Reunindo, assim, dentro 
do conceito da “Quádrupla Hélice da Inovação”, a Academia, o Governo, o Setor 
Empresarial e a Sociedade Civil Organizada em um mesmo objetivo.

3 DAS DEFINIÇÕES

Para efeitos da presente Chamada Pública, consideram-se:

a) Centro de Inovação (CI): hub regional de inovação e empreendedorismo, construídos 
e ativos, formalmente reconhecido pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento 
Econômico Sustentável – SDE;
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b) Economia 4.0: é a economia relacionada à Indústria 4.0, que se baseia em produtos 
e serviços ligados à internet, que operam em conjunto os sistemas ciber-físicos, 
humanos e indústrias inteligentes para que se conectem e se comuniquem por meio da 
internet e computação na nuvem, utilizando um conjunto de tecnologias que permitem a 
fusão do mundo físico, digital e biológico; 

c) Extensão Tecnológica: conjunto de ações que levem à identificação, à absorção e à 
implementação de tecnologias, mesmo aquelas conhecidas e estabelecidas, conhecidas 
como boas práticas, gerando informações técnicas, serviços e recomendações na forma 
de programas;

d) Inovação de Processo: conjunto de ações que acarretam mudanças no processo de 
fabricação do bem ou na prestação de um serviço, não gerando, necessariamente, 
impacto no produto final, mas produz benefícios no processo de produção, geralmente 
com aumentos de produtividade e/ou qualidade do produto final e/ou diminuição de 
valor/preço;

e) Instituição Proponente: Também chamada de Instituição Interveniente, são as 
instituições de Ensino Superior (IES) públicas ou privadas, sem fins lucrativos, sediadas 
e com CNPJ em Santa Catarina e que tenham como missão institucional, dentre outras, 
executar atividades de CTI no estado de Santa Catarina, inclusive com seus programas 
de pós-graduação reconhecidas pela CAPES, sendo a Instituição de vínculo 
empregatício ou funcional do(a) Proponente/Beneficiário(a) da proposta submetida à 
presente Chamada Pública, que assumirá conjuntamente a responsabilidade de 
execução do projeto, mediante assinatura do Termo de Outorga por meio de seu 
representante legal; 

f) Inovação de Produto: conjunto de ações que acarretam modificações nos atributos 
dos bens ou serviços, podendo ser tecnologicamente novos e/ou substancialmente 
aperfeiçoados;

g) Mentoria: processo em que um professor ou profissional aconselha tecnicamente, 
encoraja, desenvolve o potencial e habilidades do (da) mentorado(a) (estudante);

h) Pitch: apresentação oral de 3 (três) a 5 (cinco) minutos, mostrando uma visão geral 
de uma ideia, produto, serviço, ou negócio projetado para atrair rapidamente a atenção 
e convencer os ouvintes a se interessarem no objeto apresentado; 

i) Plano de Trabalho: é a proposta do programa de ensino que apresenta um conjunto 
articulado de atividades aplicadas ao desenvolvimento do empreendedorismo 
universitário inovador, que permitam atingir os Objetivos descritos na presente Chamada 
Pública (Itens 1.1 e 1.2). O Plano de trabalho deve prever etapas com metas detalhadas 
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para o período de 03 (três) anos de modo a permitir o acompanhamento das entregas, 
dos indicadores e da avaliação;

j) Pré-incubação: processo de orientação, acompanhamento, suporte, capacitação e 
auxílio aos estudantes empreendedores, por meio de ferramentas, serviços de 
consultoria, mentoria, assessoria, cursos, apoio institucional, networking e aproximação 
com entidades financeiras e de investimento, para que transformem suas ideias de 
negócios em empresas formalizadas juridicamente;

k) Proponente/Beneficiário: pessoa física, coordenador(a) da proposta submetida à 
presente Chamada Pública, com titulação mínima de Mestre(a), responsável desde a 
etapa de submissão até a aprovação final da prestação de contas, bem como, 
responsável pela administração dos recursos destinados à proposta, na qualidade de 
Proponente/Beneficiário(a), cujas obrigações e vedações estão previstas nos arts. 3º e 
4º do Decreto Estadual nº 2.060/2009 e, que tenha destacada e relevante atividade 
docente e pesquisa em consonância com a proposta submetida. Necessário que seja 
pertencente ao quadro de pessoal efetivo ou funcional da ICTI e ter seu currículo 
cadastrado e atualizado nas Plataformas Lattes e de CTI da FAPESC 
<http://plataforma.fapesc.sc.gov.br/fapesc/#/public/login>.

l) Startup: Empresa inicial de base tecnológica, em que um grupo de pessoas se une 
para desenvolver um modelo de negócio repetível (escala ilimitada) e escalável (alto 
potencial de crescimento).

4 DOS CRITÉRIOS DE ADMISSIBILIDADE 

Cada IES poderá submeter até 05 (cinco) propostas de Programa de Ensino, que 
deverão obrigatoriamente serem selecionadas por critérios próprios e isonômicos e em 
ordem de classificação internamente e disponibilizado à FAPESC. 

Os critérios de admissibilidade, de caráter eliminatório, compreendem a avaliação 
preliminar das seguintes condições:

4.1 Quanto ao Proponente/Beneficiário(a):

a) Ser obrigatoriamente o(a) coordenador(a) da proposta;
b) Possuir titulação mínima de Mestre;
c) Residir no estado de Santa Catarina;
d) Possuir vínculo empregatício ou funcional com a IES Proponente/Interveniente;
e) Ter anuência da Instituição, firmando apoio e garantindo condições locais para a 
execução da proposta; e
f) Ter currículo atualizado na Plataforma de CTI da FAPESC, disponível no link 
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A proposta terá prazo de execução de 36 (trinta e seis) meses, após assinatura do Termo 
de Outorga, prorrogáveis por mais 12 (doze) meses condicionada à avaliação de 
desempenho, resultados obtidos e justificativas substanciadas, de acordo com o seu 
plano de trabalho e cumprimento das metas estabelecidas.

5 DO CRONOGRAMA

6. DOS RECURSOS FINANCEIROS 

6.1 Será destinado o valor global de até R$ 9.500.000,00 (nove milhões e quinhentos 
mil reais), oriundos do orçamento da FAPESC, para financiar até 05 (cinco) propostas 
de programa de ensino por IES, no valor unitário de até 100.000,00 (cem mil reais). O 
valor será liberado de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira da 
FAPESC na presente Chamada Pública. 

Etapas Datas

Lançamento da Chamada Pública FAPESC 
39/2021

21/09/2021

Submissão das propostas na Plataforma de 
CTI da FAPESC (on line)

21/09 a 21/10/2021 até 18h

Divulgação do resultado da Admissibilidade 25/10/2021

Período para apresentação de recursos 25/10 a 27/10/2021

Divulgação do resultado final de 
admissibilidade

28/10/2021

Análise da avaliação de mérito pela FAPESC 25/10 a 29/10/2021

Divulgação do resultado de análise de mérito 29/10/2021

Período para apresentação de recursos 
administrativos

29/10 a 01/11/2021

Resultado recursos e Divulgação das 
Propostas Selecionada no site FAPESC 

03/11/2021

Celebração dos Termos de Outorga De 03/11 a 22/11/2021
P
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6.2 Cada IES catarinense poderá submeter até 05 (cinco) propostas de Programa de 
Ensino a Plataforma de CTI da FAPESC e deverá anexar à proposta a declaração da 
Instituição com o ranqueamento interno das propostas.

6.3 Havendo desistência ou não havendo propostas classificadas que atendam aos 
requisitos mínimos de qualificação por IES, os recursos serão disponibilizados para 
propostas classificadas segundo ordem de classificação geral no processo interno das 
IES. A distribuição se dará a partir das IES com maior número de programas de Pós-
Graduação Stricto Sensu.

6.4 A FAPESC poderá captar recursos por meio de doações, descentralizações, 
parcerias, convênios, Emendas Parlamentares, entre outras formas com vistas a 
aplicação de recursos financeiros suplementares ao presente edital e, desta forma, 
ampliar o número de propostas contempladas.

6.5 A FAPESC poderá utilizar até 0,5% (meio por cento) deste valor para o processo de 
acompanhamento e avaliação do projeto fomentado.

7 ITENS FINANCIÁVEIS E NÃO FINANCIÁVEIS

7.1 Itens Financiáveis

7.1.1 Itens financiáveis permitidos no Decreto Estadual nº 2.060/09 e aprovados no Plano 
de Trabalho, tais como: 

a) Capital: equipamentos e materiais permanentes nacionais ou importados até o limite 
de 30% do valor da proposta;

b) Correntes: material de consumo nacional ou importado; serviços de terceiros pessoa 
física ou jurídica; despesas de importação e instalações necessárias ao adequado 
funcionamento de equipamentos diretamente vinculados à proposta; despesas de 
caráter eventual como: passagens, alimentação, diárias (Decreto Estadual nº 
1.127/2008), hospedagens aos membros da equipe para a execução do plano de 
trabalho ou pesquisa de campo, limitado a 20% (vinte por cento) do recurso solicitado 
em custeio no projeto e;

c) Bolsas: Até 01 (uma) cota de bolsa na modalidade Iniciação Científica - IC - aluno em 
curso de nível superior, no valor mensal de R$ 600,00, por um período de 36 meses, não 
renovável, destinada a estudante de graduação, selecionado pelo (a) 
Proponente/Beneficiário(a), com perfil de acordo com o objetivo da presente Chamada 
Pública;

P
ág

. 0
9 

de
 2

1 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 F

A
P

E
S

C
 0

00
01

48
5/

20
21

 e
 o

 c
ód

ig
o 

R
I7

02
K

F
2.

92



7.1.2 O pagamento para os serviços prestados por pessoas físicas dar-se-á mediante 
nota fiscal avulsa de prestação de serviço fornecida pela Prefeitura Municipal ou nota 
fiscal própria do prestador do serviço.

 7.1.3 A mão-de-obra empregada na execução do projeto não terá vínculo de qualquer 
natureza com a FAPESC e desta não poderá demandar quaisquer pagamentos, 
permanecendo na exclusiva responsabilidade do(a) Coordenador(a) e Instituição de 
execução do projeto. 

7.1.4 Serão financiáveis apenas as despesas realizadas após a contratação da proposta 
e o recebimento em conta dos recursos do Termo de Outorga. Não será realizado o 
reembolso de quaisquer despesas efetuadas em período anterior à contratação e 
recebimento do recurso.

7.2 Itens Não Financiáveis

Os seguintes itens são considerados não financiáveis: 

a) pagamento de passagens ou diárias para visitas, cursos, congressos e similares, e 
pagamento de salários para membros da equipe; 

b) construção de imóveis que impliquem em aumento de patrimônio;

c) pagamento de salário ou complementação salarial de pessoal técnico e administrativo 
ou quaisquer outras vantagens para pessoal de instituições públicas (federal, estadual, 
municipal); 

d) pagamento de despesas de rotina como as contas de luz, água, telefone, correio, 
reprografia e similares e obras civis, entendidas como despesas de contrapartida 
obrigatória da instituição de execução de projetos e das colaboradoras;

e) pagamento, a qualquer título, a servidor da administração pública, ou empregado de 
empresa pública ou de sociedade de economia mista, por serviços de consultoria ou 
assistência técnica, conforme determina a Lei de Diretrizes Orçamentárias da União e 
Decreto Federal nº 5.151/2004;

f) pagamento de taxas de administração ou gestão, a qualquer título, de acordo com a 
Instrução Normativa nº 01/97 da Secretaria do Tesouro Nacional; 

g) pagamento de despesas contábeis e administrativas, incluindo contratação de pessoal 
da própria instituição executora ou parceira, e ressarcimentos de estudantes/estagiários 
não constantes/identificados no plano de trabalho;

P
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f) Documentos comprobatórios/declaração da IES indicando critérios adotados no 
processo de inscrição, análise e classificação interna com a lista das 05 propostas em 
ordem crescente de classificação. 

8.4 Não serão aceitas propostas submetidas por qualquer outro meio, tampouco após o 
término do prazo estabelecido no cronograma desta Chamada. 

8.5 Expirado o prazo limite indicado na presente Chamada Pública, nenhuma outra 
proposta será recebida, assim como não serão aceitos adendos, substituições, ou 
esclarecimentos que não forem, explícita ou formalmente, solicitados pela FAPESC. 

8.6 Serão aceitas assinaturas eletrônicas devidamente certificadas.

9 DA ANÁLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

Todas as propostas serão analisadas conforme a sequência de etapas descrita abaixo:

9.1Análise de Admissibilidade
9.1.1 O Comitê Permanente de Acompanhamento e Avaliação (CPAA) procederá a 
análise de admissibilidade dos projetos, verificando os itens 4, 5 e 8 da presente 
Chamada Pública.
9.1.2 As propostas de projetos que não atenderem aos requisitos supracitados serão 
previamente desclassificadas da presente Chamada Pública. 

9.2 Avaliação e Julgamento do Mérito 

9.2.1 A proposta que reunir toda a documentação eletrônica, preencher todos os 
requisitos e condições de admissibilidade exigidos na presente Chamada Pública será 
submetida à análise e julgamento de mérito pelo CPAA que, sempre que necessário, 
solicitará a avaliação de consultores ad hoc reunidos em Grupo de Trabalho específico 
para atender aos objetivos fins da presente Chamada Pública.  

9.2.2 Não será permitido integrar o CPAA, os Proponente/Beneficiários(as) da presente 
Chamada Pública ou membros das equipes das propostas de projetos. É vedado a 
qualquer membro do Comitê julgar propostas em que:

a) Possua interesse direto ou indireto;

b) Esteja participando da equipe do projeto seu cônjuge, companheiro ou parente, 
consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau; 

c) Esteja litigando judicial ou administrativamente com qualquer membro da equipe do 
projeto ou seus respectivos cônjuges ou companheiros.
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9.2.3 Esta etapa consistirá na análise e avaliação do mérito das propostas segundo os 
critérios estabelecidos no quadro abaixo, com os respectivos pesos. Serão atribuídas 
notas inteiras de 0 a 10, conforme Critérios de Avaliação, com média ponderada, 
conforme quadro a seguir:

9.2.4 Caso ocorra empate entre propostas, será considerado como item de classificação 
as melhores notas obtidas de acordo com a seguinte ordem de critérios: 1, 2, 4, 5 e 3, 
contidos no quadro acima. 

Critérios de Avaliação Peso

1. Proposta e Plano de trabalho:  Clareza na apresentação e no 
detalhamento da proposta; Apresentação de plano de trabalho com 
detalhamento de cada etapa de desenvolvimento da proposta, prazos, 
processos, capacitações e ferramentas utilizadas para o 
desenvolvimento do Programa de Ensino para fomento do 
empreendedorismo inovador. Descrição dos resultados esperados em 
relação à: i) Desenvolvimento de produtos, serviços e processos 
inovadores; ii) Transferência Tecnológica; iii) Propriedade Intelectual; 
iv) Criação de Startups; entre outros.

4

2. Experiência prévia no tema: Apresentação de competências e 
experiências prévias do/a coordenador/a e dos membros da equipe 
executora em propostas de ensino similares e afins, tais como: 
orientação de projetos de ensino, de Empresa Jr., de 
empreendedorismo, inovação, gestão de projetos, planos de negócios, 
gestão da inovação, habitats e ecossistemas de inovação, startups, 
ferramentas de gestão ágil e tradicionais em inovação, entre outras.

2

3. Capacidade técnica e Infraestrutura:  Descrição de competências 
técnico-científicas do/a coordenador/a, mediante a apresentação de seu 
curriculum, e de perfil e habilidades (resumido) da equipe envolvida no 
projeto e de infraestrutura existente para o seu desenvolvimento.

2

4. Coerência na execução: Coerência entre o orçamento, metodologia 
e o cronograma de atividades, considerando prazos com os objetivos 
gerais e específicos propostos.

2

5. Execução em rede:  Interação inter ou multi-institucional, com 
setores de representação de classe ou órgãos oficiais, como Empresa 
Júnior, Mentores, Associação Comercial e Industrial, Incubadoras 
tecnológicas, aceleradoras, Centros de Inovação, governos, entre 
outros.

2

P
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